
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.841.957 - SP (2019/0213789-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : AMP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADOS : RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE  - SP235129 
   VINICIUS VICENTIN CACCAVALI E OUTRO(S) - 

SP330079 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR
ES

: BETSABA DE ALMEIDA LARA ANDRIOLI  - SP110693 

   DANIEL GASPAR DE CARVALHO E OUTRO(S) - 
SP224498 

 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por AMP 

ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, 

pela 18ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado (fl. 152e):

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA ADMINISTRATIVA - 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA.
A ocorrência da prescrição intercorrente pressupõe a paralisação da 
execução fiscal por um período superior a cinco anos, contados da data 
do arquivamento do processo (art. 40, § 4°, da lei n° 6.830/80 c.c. art. 1° 
do Decreto 20.910/32 e súmula n°314 do C. STJ).
RECURSO IMPROVIDO.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, a 

Recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, ofensa a dispositivo, alegando, 

em síntese, que: 

- Art. 40 da Lei n. 6.830/80 - "[...] os autos do processo em tela 

permaneceram sem qualquer movimentação por mais de 7 (sete) anos, aumentando 

exponencialmente o valor exigido pela Recorrida, de modo que cabe a este E. Tribunal 

reconhecer a ocorrência de prescrição intercorrente, afastando, com isso, a possibilidade 

de a Recorrida ser beneficiada pelo abandono de causa, leia-se, beneficiar-se de sua 

própria torpeza." (fl. 163e). "Com relação à paralisação do processo, é preciso observar 

que esse fato decorreu exclusivamente de culpa da Recorrida, que deixou de diligenciar 

no sentido de obter a satisfação da sua pretensão executiva e não de problemas inerentes 

ao funcionamento da máquina judiciária." (fl. 166e). 
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Com contrarrazões (fls. 213/221e), o recurso foi o recurso foi inadmitido 

(fls. 226/227e), tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso 

Especial (fl. 260e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil, 

combinados com o art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está 

autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos, afastou a prescrição intercorrente, por não terem sido satisfeitos os 

requisitos para a decorrência do fluxo do prazo prescricional, nos seguintes termos (fl. 

153e):

Ocorre que, realmente, não ocorreu a denominada prescrição 
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n° 6.830/80.
Com efeito, para a caracterização desta modalidade de prescrição, 
devem ser observadas as etapas previstas no artigo 40, da Lei 
n°6.830/80, quais sejam: intimação da Fazenda Pública sobre o ato que 
suspende a execução fiscal (art. 40, § 1o, da referida lei), ressalvados os 
casos em que tal providência foi requerida pelo próprio ente público; 
decurso do prazo de um ano após a suspensão do feito, com o posterior 
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arquivamento dos autos (art. 40, § 2o,da lei em questão) e, finalmente, o 
transcurso do prazo prescricional qüinqüenal (art. 40, § 4o, c.c. art. Io, do 
Decreto n° 20.910/32).

In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal de reconhecer a prescrição demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  O  Tribunal  a  quo,  analisando  o acervo probatório dos autos, 
consignou  que  o procedimento administrativo quedou inerte por mais de 
três anos, sem qualquer justificativa, o que ensejou a prescrição 
intercorrente  para o exercício da ação punitiva pelo IBAMA. No caso 
concreto,  a  revisão  da conclusão do acórdão recorrido ensejaria o 
reexame  de  matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1379521/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA 
PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA SUA INOCORRÊNCIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROVIDO.
I. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu 
que "não resta caracterizada a prescrição intercorrente, porquanto o 
processo administrativo não permaneceu inerte por mais de três anos. A 
redação do § 1º do art. 1º da Lei n 9.783/99 é clara ao dispor que a 
prescrição apenas incide no procedimento administrativo paralisado por 
mais de três anos, o que não ocorreu no presente caso". Assim, rever o 
entendimento da Corte de origem demandaria o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
118.933/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
05/11/2015; STJ, AgRg no Ag 1.427.785/SP, Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
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Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/10/2015.
II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 718.330/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
29/02/2016)

Outrossim o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 

exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre 

os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
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conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92.  
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
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3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015, destaque meu).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Outrossim, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Isto posto, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil e 

art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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